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EMENTA:  APELAÇÕES.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA REQUERIDA NAS
RAZÕES.  INTIMAÇÃO  DOS  APELANTES  PARA  COMPROVAREM  O
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS.  DECURSO DO PRAZO
IN  ALBIS.  GRATUIDADE  INDEFERIDA.  INTIMAÇÃO  PARA
RECOLHIMENTO DO PREPARO.  ART.  99,  §  2º,  DO CPC.  INÉRCIA DOS
RECORRENTES. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART.
1.007,  §  4º,  DO CPC.  DECURSO DO PRAZO SEM MANIFESTAÇÃO DOS
APELANTES. DESERÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Se o  recorrente,  diante  do  indeferimento  do  seu  requerimento  de  gratuidade  da
justiça,  é  intimado  para,  inicialmente,  recolher  o  preparo  na  forma  simples  e,
depois,  diante  de  sua  inércia,  para  efetuar  o  pagamento  em  dobro,  deixando
transcorrer  ambos  os  prazos  sem  qualquer  manifestação,  impõe-se  o  não
conhecimento do seu recurso, em razão da deserção. Inteligência dos arts. 99, § 7º,
e 1.007, § 4º, ambos do Código de Processo Civil.

Vistos.

Alexciana Vieira  Braga,  Francisco  de  Assis  Fernandes,  Francijones
Jerônimo  de  Araújo,  Francisco  de  Assis  da  Silva  e  José  Nicolau  da  Silva
interpuseram  Apelações contra a Sentença prolatada, em regime de mutirão, nos
autos da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa em face deles
ajuizada pelo Ministério Público Estadual, f. 1.651/1.660.

Requereram, nas Razões, os benefícios da gratuidade da justiça.

Na  Decisão  de  f.  1.742/1.743,  após  observância  do  procedimento
estabelecido no art. 99, § 2º, do Código de Processo Civil1, indeferi o requerimento
e, em consonância com o § 7º do mesmo dispositivo2, determinei a intimação dos
Apelantes, por seus Advogados, para que realizassem o recolhimento do preparo.

1 Art.  99,  §  2.º  O  juiz  somente  poderá  indeferir  o  pedido  se  houver  nos  autos  elementos  que
evidenciem a  falta  dos  pressupostos  legais  para  a  concessão  de  gratuidade,  devendo,  antes  de
indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.

2 Art.  99,  §  7.º  Requerida  a  concessão  de  gratuidade  da  justiça  em recurso,  o  recorrente  estará
dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o
requerimento e, se indeferi-lo, fixar prazo para realização do recolhimento.



Cumprida a determinação pela Escrivania, f. 1.744, o prazo transcorreu in
albis, f. 1.745, pelo que, arrimado no art. 1.007, § 4º, também do CPC, determinei
que fossem intimados para realizarem o recolhimento em dobro, desta vez sob pena
de deserção, f. 1.746.

O prazo, mais uma vez, transcorreu sem qualquer manifestação, f. 1.748.

Vieram-me os autos conclusos.

É o Relatório.

O art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil3 estabelece que o recorrente
que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado,
para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

O 99, § 7º, do mesmo Código4, por sua vez, embora dispense o recorrente
que requereu gratuidade da justiça em recurso de comprovar  o recolhimento do
preparo no ato da interposição, estabelece que, se o relator indeferir o pleito, deve
fixar prazo para que o pagamento do preparo seja efetuado e comprovado.

Da leitura conjunta desses dispositivos extrai-se a conclusão de que aquele
que requereu gratuidade da justiça nas razões de recurso está dispensado de recolher
o preparo até a apreciação do seu pleito, devendo ser intimado, diante de eventual
indeferimento, para efetuar o pagamento do preparo na forma simples e, se deixar o
prazo para tanto transcorrer in albis, ser novamente intimado para recolhimento em
dobro, desta vez sob pena de deserção.

Tal procedimento foi observado na íntegra no presente caso.

Os Apelantes formularam seus requerimentos de gratuidade nas Apelações,
mas o fizeram genericamente, sem fundamentação, desacompanhados de elementos
indiciários mínimos a respeito de sua impossibilidade de custeio do processo.

Intimados  para  comprovação  do  preenchimento  dos  pressupostos  legais
para a concessão da gratuidade, não houve manifestação.

O requerimento foi, então, indeferido e foram os Apelantes intimados para
recolhimento  do  preparo  na  forma  simples,  f.  353,  e  depois  em dobro,  f.  356,
deixando transcorrer in albis ambos os prazos, f. 354 e 357.

O presente Recurso é, portanto, deserto.

Posto isso,  com espeque nos arts.  932,  III,  e  1.007,  §  4.º,  ambos do
Código de Processo Civil, não conheço das Apelações.

Publique-se. Intimem-se.

3 Art. 1.007, § 4.º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento
do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para
realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

4 Art.  99,  §  7.º  Requerida  a  concessão  de  gratuidade  da  justiça  em recurso,  o  recorrente  estará
dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o
requerimento e, se indeferi-lo, fixar prazo para realização do recolhimento.



Cumpra-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


